
Aula 14 – Planejamento Antecipado de 
Cuidados e Tomada de Decisão

Imagine-se em um momento crucial da vida, onde decisões importantes sobre sua saúde precisam ser 
tomadas, mas você não consegue expressar seus desejos. Ou, talvez, você seja o familiar de alguém nessa 
situação, sentindo o peso da responsabilidade de decidir por quem ama, sem ter certeza do que essa pessoa 
realmente gostaria. Essa é uma realidade complexa e delicada que muitos enfrentam, seja como pacientes, 
familiares ou profissionais de saúde. É nesse cenário que o Planejamento Antecipado de Cuidados (PAC) e a 
Tomada de Decisão Compartilhada emergem como ferramentas essenciais, não apenas para garantir a 
autonomia do indivíduo, mas para trazer paz e clareza em momentos de vulnerabilidade.

Nesta aula, vamos desvendar os mistérios e a importância dessas abordagens, que transformam a maneira 
como encaramos o cuidado em saúde, especialmente diante de doenças graves ou no fim da vida. Você será 
capaz de compreender a definição e a relevância do PAC, entender o papel das Diretivas Antecipadas de 
Vontade (DAV) no contexto brasileiro e aprender a dinâmica da tomada de decisão compartilhada, que 
envolve ativamente o paciente e sua família. Além disso, exploraremos conceitos cruciais como as Ordens de 
Não Reanimar (ONR) e a limitação de suporte de vida, e discutiremos casos práticos que ilustram os desafios 
e as soluções em conflitos de decisão. Ao final, você terá uma visão abrangente e empática sobre como 
planejar e decidir com dignidade e respeito.



O Cenário da Decisão no Fim da Vida: Um 
Desafio Humano e Profissional
A medicina moderna nos trouxe avanços incríveis, permitindo que a vida seja prolongada e muitas doenças, 
antes fatais, se tornem crônicas. No entanto, essa capacidade de estender a vida também nos confronta com 
dilemas éticos e humanos profundos. Em algum momento, todos nós ou nossos entes queridos podemos nos 
encontrar em uma encruzilhada onde a cura não é mais possível, e o foco se volta para a qualidade de vida e 
o alívio do sofrimento. É nesse ponto que a ausência de um plano ou de uma conversa prévia pode gerar 
angústia, incerteza e, por vezes, tratamentos que não se alinham com os valores e desejos do paciente.

Pense em um barco à deriva em um mar tempestuoso. Sem um leme ou um mapa, a tripulação fica à mercê 
das ondas, sem saber para onde ir. Da mesma forma, sem um planejamento antecipado, pacientes e famílias 
podem se sentir perdidos diante de decisões médicas complexas, muitas vezes tomadas sob estresse e dor. É 
para evitar essa deriva que surge o Planejamento Antecipado de Cuidados (PAC), uma bússola que orienta as 
escolhas e garante que a jornada final seja percorrida com dignidade e respeito à vontade do indivíduo. Ele 
não se trata de desistir, mas de escolher conscientemente o caminho.

O PAC é, portanto, uma conversa, um processo contínuo que permite que as pessoas reflitam sobre seus 
valores, preferências e objetivos de cuidado para o futuro. Ele se torna ainda mais relevante com a tendência 
atual da Integração Precoce dos Cuidados Paliativos, que defende o início dessas conversas e do suporte 
paliativo desde o diagnóstico de uma doença grave, e não apenas quando a fase terminal se aproxima. Essa 
abordagem proativa não só melhora a qualidade de vida do paciente, mas também oferece suporte 
psicológico e emocional para a família, preparando todos para os desafios que virão.



Planejamento Antecipado de Cuidados 
(PAC): Definindo o Caminho à Frente
O Planejamento Antecipado de Cuidados (PAC) é muito mais do que um documento; é um processo contínuo 
de comunicação entre o paciente, sua família e a equipe de saúde. Ele envolve a reflexão e a discussão sobre 
os valores, crenças e preferências do indivíduo em relação aos cuidados de saúde que gostaria de receber ou 
não, caso se torne incapaz de expressar suas vontades no futuro. Não se trata de prever o futuro com 
exatidão, mas de estabelecer diretrizes claras que guiem as decisões em momentos de vulnerabilidade, 
assegurando que a autonomia do paciente seja respeitada até o fim.

Imagine que você está planejando uma viagem importante. Você pensa no destino, nos meios de transporte, 
nas atividades que deseja fazer e naquelas que prefere evitar. O PAC funciona de maneira semelhante, mas 
para a jornada da vida e da saúde. Ele permite que você expresse seus "destinos" de cuidado, suas 
"preferências de transporte" (tipos de tratamento) e o que você considera uma "boa viagem", mesmo que as 
condições mudem inesperadamente. É um ato de amor e responsabilidade consigo mesmo e com aqueles 
que o cercam, aliviando o fardo de decisões difíceis.

Para o Paciente
Garante que seus desejos 
sejam honrados, promovendo 
uma sensação de controle e 
dignidade.

Para a Família
Reduz a angústia e a culpa de 
ter que tomar decisões 
incertas, pois há um guia claro 
a seguir.

Para a Equipe de Saúde
Facilita a prestação de 
cuidados alinhados aos 
valores do paciente, evitando 
tratamentos fúteis e conflitos 
éticos.

Um exemplo prático da importância do PAC pode ser visto em um paciente com uma doença 
neurodegenerativa progressiva. Ao iniciar o PAC logo após o diagnóstico, ele pode expressar que, se chegar a 
um ponto onde não consegue mais se comunicar e depende de ventilação mecânica para viver, ele preferiria 
não ser mantido por aparelhos. Essa conversa, registrada e compartilhada, se torna um farol para a família e a 
equipe quando a doença avança, garantindo que a vontade do paciente seja respeitada, mesmo que ele não 
possa mais verbalizá-la.



As Diretivas Antecipadas de Vontade 
(DAV) no Brasil: A Voz do Paciente
Dentro do escopo do Planejamento Antecipado de Cuidados (PAC), as Diretivas Antecipadas de Vontade 
(DAV) representam um instrumento formal e legalmente reconhecido que permite ao indivíduo expressar suas 
preferências sobre tratamentos médicos futuros. No Brasil, embora não haja uma lei específica sobre o tema, 
a Resolução nº 1.995/2012 do Conselho Federal de Medicina (CFM) é o marco regulatório que confere 
validade ética e profissional a essas diretivas. Ela estabelece que o médico deve respeitar a vontade do 
paciente que, estando lúcido, tenha antecipadamente expressado suas escolhas sobre os cuidados e 
tratamentos que deseja ou não receber.

Pense nas DAV como um testamento, mas não de bens materiais, e sim de sua vontade em relação à sua 
saúde e ao seu corpo. Assim como um testamento garante que seus bens sejam distribuídos conforme seu 
desejo após sua partida, as DAV asseguram que suas preferências de tratamento sejam respeitadas caso 
você perca a capacidade de se comunicar. É uma forma poderosa de exercer sua autonomia e dignidade, 
mesmo diante da vulnerabilidade da doença. Elas são um escudo protetor para sua voz, garantindo que ela 
seja ouvida quando você não puder mais falar.

Formas de Registro das DAV
Por escrito, em um documento particular

Em documento público (feito em cartório)

Verbalmente, na presença de duas testemunhas

É fundamental que o paciente esteja lúcido e capaz de 
compreender as implicações de suas escolhas no momento da 
elaboração. O ideal é que esse documento seja discutido com a 
família e a equipe médica, para que todos estejam cientes e 
compreendam o seu conteúdo.

É importante ressaltar que as DAV não são um "cheque em branco" para qualquer desejo. Elas devem estar 
alinhadas com os princípios éticos e legais da medicina brasileira, não podendo, por exemplo, solicitar a 
eutanásia ou o suicídio assistido, que são práticas proibidas no país. O objetivo é garantir uma morte digna, 
livre de sofrimento desnecessário e respeitando a autonomia do paciente dentro dos limites da lei e da ética 
médica.



Desafios e Mitos das DAV: Navegando pela 
Complexidade
Apesar da sua importância e do respaldo ético, as Diretivas Antecipadas de Vontade (DAV) ainda enfrentam 
desafios significativos e são cercadas por diversos mitos que podem dificultar sua ampla adoção e 
compreensão. Um dos principais desafios é a falta de conhecimento tanto por parte da população quanto de 
alguns profissionais de saúde sobre o que são as DAV e como elas funcionam. Muitos pacientes e familiares 
hesitam em discutir o tema, associando-o erroneamente a "desistir da vida" ou a "perder a esperança".

Pense em um mapa antigo, com algumas áreas em branco ou mal desenhadas. As DAV, para muitos, ainda 
são como essas áreas desconhecidas. Há o medo de que, ao expressar a recusa a certos tratamentos, o 
paciente seja abandonado ou receba menos cuidado. Isso é um equívoco. As DAV não significam a ausência 
de cuidado, mas sim a escolha por um cuidado que esteja alinhado com os valores do paciente, focando no 
conforto e na dignidade, e não necessariamente na prolongação da vida a qualquer custo. O cuidado 
paliativo, por exemplo, é intensificado nesses casos, garantindo alívio da dor e do sofrimento em todas as 
suas dimensões.

Mito: DAV significa 
desistir
Realidade: DAV significa 
escolher um cuidado alinhado 
com seus valores, focando 
em conforto e dignidade.

Mito: DAV são 
irrevogáveis
Realidade: Podem ser 
alteradas ou revogadas a 
qualquer momento pelo 
paciente lúcido.

Mito: DAV levam ao 
abandono
Realidade: O cuidado 
paliativo é intensificado, 
garantindo alívio da dor e 
suporte integral.

Um exemplo de desafio prático ocorre quando a família discorda das DAV do paciente. Mesmo com o 
documento formalizado, a família pode, por motivos emocionais ou religiosos, pressionar a equipe médica 
para que realize tratamentos que o paciente havia expressamente recusado. Nesses casos, a equipe de saúde 
tem o dever ético de respeitar a vontade do paciente, conforme a Resolução CFM, e deve atuar como 
mediadora, explicando à família os desejos do paciente e os princípios éticos envolvidos, buscando a 
compreensão e a aceitação, sem desrespeitar a autonomia do indivíduo.



Tomada de Decisão Compartilhada: Um 
Pilar dos Cuidados Paliativos
A Tomada de Decisão Compartilhada (TDC) é um processo colaborativo e ético no qual pacientes, familiares e 
profissionais de saúde trabalham juntos para chegar a decisões sobre o plano de tratamento. Diferente de um 
modelo paternalista, onde o médico decide sozinho, ou de um modelo puramente autonomista, onde o 
paciente decide sem orientação, a TDC busca um equilíbrio, valorizando a expertise médica, os valores e 
preferências do paciente, e o suporte da família. É um pilar fundamental dos Cuidados Paliativos, pois 
reconhece a complexidade das escolhas de saúde e a necessidade de uma abordagem holística.

Imagine uma orquestra onde cada músico tem um papel fundamental, mas o maestro (a equipe de saúde) guia 
a melodia, e a plateia (o paciente e a família) inspira a performance. Na TDC, o paciente é o protagonista, sua 
voz é a melodia principal. A família atua como um coro de apoio, e a equipe de saúde são os instrumentistas 
que oferecem as opções e explicam as nuances de cada nota. Todos contribuem para uma performance 
harmoniosa, onde a decisão final ressoa com os desejos e o bem-estar do paciente. É um processo de 
diálogo e respeito mútuo.

01

Troca de Informações
Informações claras e 
compreensíveis sobre as opções 
de tratamento, seus riscos e 
benefícios.

02

Exploração de Valores
Compreensão profunda dos 
valores e preferências do paciente.

03

Negociação e Decisão
Construção conjunta de uma 
decisão que honre a autonomia do 
paciente e seja aceitável para 
todos.

Um exemplo prático de TDC ocorre quando um paciente com câncer avançado precisa decidir entre continuar 
um tratamento quimioterápico agressivo com poucas chances de sucesso e muitos efeitos colaterais, ou focar 
em cuidados paliativos para melhorar sua qualidade de vida restante. A equipe médica apresenta as 
estatísticas, os riscos e os benefícios de cada opção. O paciente, com o apoio da família, reflete sobre seus 
valores – se prefere viver mais tempo com sofrimento ou menos tempo com mais conforto. A decisão é 
construída em conjunto, garantindo que o plano de cuidados reflita as prioridades do paciente.



Ferramentas para a Tomada de Decisão 
Compartilhada: A Arte da Comunicação
Para que a Tomada de Decisão Compartilhada (TDC) seja eficaz, a comunicação se estabelece como a 
ferramenta mais poderosa e, ao mesmo tempo, a mais desafiadora. Não se trata apenas de transmitir 
informações técnicas, mas de criar um ambiente de confiança e empatia onde o paciente e a família se sintam 
seguros para expressar seus medos, esperanças e valores. É uma habilidade terapêutica que exige 
treinamento e sensibilidade, especialmente ao lidar com notícias difíceis ou prognósticos desfavoráveis.

Pense na comunicação como uma ponte que conecta mundos diferentes: o mundo técnico da medicina e o 
mundo emocional e pessoal do paciente e da família. Uma ponte bem construída permite a passagem segura 
e fluida de informações e sentimentos. Uma ponte frágil ou incompleta pode levar a mal-entendidos, 
frustrações e decisões inadequadas. É por isso que protocolos como o SPIKES (Setting, Perception, Invitation, 
Knowledge, Empathy, Strategy/Summary) são tão valiosos, oferecendo um roteiro para conversas difíceis, 
garantindo que todos os aspectos sejam abordados de forma respeitosa e estruturada.

Setting
Ambiente privado e calmo

Perception
Avaliar a percepção do paciente

Invitation
Convidar para saber o quanto deseja saber

Knowledge
Compartilhar conhecimento com clareza

Empathy
Demonstrar empatia diante das reações

Strategy
Traçar estratégia ou resumo do plano

Um exemplo de aplicação dessas ferramentas ocorre quando um médico precisa informar a um paciente que 
seu tratamento não está mais surtindo efeito. Em vez de apenas dar a notícia, o médico pode começar 
perguntando: "O que você já entende sobre sua doença e o que espera do tratamento?" (Perception). Em 
seguida, "Você gostaria que eu explicasse em detalhes o que está acontecendo agora?" (Invitation). Ao 
compartilhar o Knowledge, ele usa linguagem simples e observa as reações do paciente, oferecendo 
Empathy: "Percebo que esta é uma notícia difícil, e é natural sentir-se assim." Somente depois, ele discute as 
próximas etapas e estratégias, envolvendo o paciente na decisão sobre os cuidados futuros.



Ordens de Não Reanimar (ONR): 
Compreendendo os Limites da 
Intervenção
Em situações de doenças graves e progressivas, especialmente no fim da vida, a reanimação cardiopulmonar 
(RCP) pode não ser a melhor opção para o paciente. É nesse contexto que surgem as Ordens de Não 
Reanimar (ONR), uma decisão médica e ética que estabelece a não realização de manobras de ressuscitação 
em caso de parada cardiorrespiratória. Essa decisão não significa "abandonar" o paciente, mas sim 
reconhecer que, em certas circunstâncias, a RCP seria fútil, causaria mais sofrimento do que benefício, ou iria 
contra os desejos expressos pelo paciente.

Pense em uma corrida de longa distância. Em algum ponto, o atleta pode perceber que continuar a corrida 
causará mais danos ao seu corpo do que benefícios, e decide parar, não por desistência, mas por sabedoria e 
autocuidado. Da mesma forma, as ONR representam a sabedoria de reconhecer os limites da intervenção 
médica. Elas são tomadas após uma discussão cuidadosa com o paciente (se capaz), a família e a equipe de 
saúde, considerando o prognóstico, a qualidade de vida e os valores do paciente. É uma decisão que honra a 
dignidade e evita a prolongação desnecessária do sofrimento.

O que NÃO é ONR
Eutanásia (antecipação deliberada da morte)

Suicídio assistido (fornecimento de meios para o 
paciente tirar a própria vida)

Abandono do paciente

O que É ONR
Abstenção de intervenção que prolongaria a vida 
artificialmente

Permitir que a morte natural ocorra

Continuidade de todos os outros cuidados de 
conforto

Um exemplo de situação para uma ONR seria um paciente idoso com múltiplas comorbidades graves, como 
insuficiência cardíaca avançada, doença pulmonar obstrutiva crônica e demência severa. Se esse paciente, 
ou sua família (com base em suas Diretivas Antecipadas de Vontade), expressou o desejo de não ser 
submetido a procedimentos invasivos, uma ONR é estabelecida. Isso significa que, em caso de parada 
cardíaca, a equipe não realizará compressões torácicas ou intubação, mas continuará a oferecer cuidados de 
conforto e suporte paliativo.



Limitação de Suporte de Vida (LSV): Além 
da Reanimação
Enquanto as Ordens de Não Reanimar (ONR) focam especificamente na não realização da reanimação 
cardiopulmonar, a Limitação de Suporte de Vida (LSV) é um conceito mais amplo. Ela se refere à decisão de 
não iniciar ou de retirar tratamentos que prolongam a vida de forma artificial, quando esses tratamentos são 
considerados fúteis, desproporcionais ou contrários aos desejos do paciente. A LSV abrange uma gama maior 
de intervenções, como ventilação mecânica, diálise, nutrição e hidratação artificiais, e o uso de 
medicamentos vasopressores.

Imagine que você está em uma viagem de carro e percebe que o veículo está com problemas graves, que 
exigem reparos caros e complexos, mas que, mesmo assim, não garantem que ele chegue ao destino. Em vez 
de investir em reparos que prolongariam a agonia do carro, você decide parar e buscar outras soluções. A 
LSV é similar: é a decisão de não continuar ou não iniciar tratamentos que, embora tecnicamente possíveis, 
não trarão benefício real ao paciente, apenas prolongando o processo de morrer e, muitas vezes, aumentando 
o sofrimento.

A decisão de Limitação de Suporte de Vida é sempre complexa e envolve uma análise cuidadosa do 
prognóstico do paciente, dos seus valores e preferências (expressos ou inferidos), e do impacto dos 
tratamentos na sua qualidade de vida. Ela é tomada em um processo de Tomada de Decisão Compartilhada, 
envolvendo o paciente (se capaz), a família e a equipe multidisciplinar. O objetivo não é acelerar a morte, mas 
permitir que a morte natural ocorra com dignidade, focando no conforto e no alívio do sofrimento, dentro do 
conceito de Manejo da Dor Total.

ONR vs. LSV: Entendendo as Diferenças

Conceito Âmbito/Aplicação Exemplo

ONR (Ordem de Não 
Reanimar)

Não realização de manobras de 
ressuscitação cardiopulmonar 
(RCP) em caso de parada. 
Decisão específica sobre RCP.

Paciente com câncer terminal que não 
deseja RCP em caso de parada 
cardíaca.

LSV (Limitação de 
Suporte de Vida)

Não iniciar ou retirar tratamentos 
que prolongam a vida 
artificialmente. Decisão mais 
ampla sobre diversos 
tratamentos.

Paciente em coma irreversível que não 
terá ventilação mecânica ou nutrição 
artificial iniciadas.



O Conceito de "Dor Total" e Sua Influência 
na Decisão
Quando falamos em cuidados paliativos e tomada de decisão, é impossível ignorar o conceito de "Dor Total". 
Cunhado por Cicely Saunders, fundadora do movimento hospice moderno, a Dor Total reconhece que a dor 
não é apenas uma sensação física, mas uma experiência complexa que abrange dimensões psicológicas, 
sociais e espirituais. Um paciente pode ter sua dor física controlada, mas ainda sofrer intensamente devido ao 
medo, à solidão, à perda de propósito ou a questões existenciais. Essa compreensão expandida da dor é 
fundamental para guiar as decisões de cuidado.

Imagine um iceberg. A ponta visível acima da água é a dor física – aquela que podemos medir e medicar. Mas 
a maior parte do iceberg está submersa, invisível, representando as dores psicológicas (ansiedade, 
depressão), sociais (isolamento, perda de papel na família) e espirituais (crise de fé, medo da morte). Se 
tratarmos apenas a ponta do iceberg, o sofrimento submerso continuará a corroer o bem-estar do paciente. A 
Dor Total nos força a olhar para o todo, a mergulhar fundo para entender e aliviar todas as camadas do 
sofrimento.

Essa visão holística da dor tem um impacto direto na tomada de decisão. Um paciente que está sofrendo de 
Dor Total pode ter prioridades de cuidado muito diferentes de alguém cuja dor é puramente física. Ele pode 
valorizar mais o conforto, a presença da família, a resolução de conflitos ou a busca de significado, em 
detrimento de tratamentos agressivos que prolonguem a vida, mas aumentem seu sofrimento em outras 
dimensões. A equipe de saúde, ao compreender a Dor Total, pode propor um plano de cuidados que aborde 
todas essas necessidades, não apenas as biológicas.

A abordagem interdisciplinar é essencial para o manejo da Dor Total. Médicos, enfermeiros, psicólogos, 
assistentes sociais, fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais e líderes religiosos trabalham em conjunto para 
identificar e tratar cada dimensão da dor. Por exemplo, um paciente com dor física controlada, mas que 
expressa grande ansiedade sobre o futuro, pode se beneficiar de sessões com um psicólogo e de conversas 
com um capelão, além do suporte da equipe médica. Essa abordagem integrada garante que as decisões de 
cuidado sejam verdadeiramente centradas na pessoa e em seu bem-estar global.

Dor Física
Sintomas corporais, 
desconforto, fadiga

Dor Psicológica
Ansiedade, depressão, medo, 
angústia

Dor Social
Isolamento, perda de papéis, 
conflitos familiares

Dor Espiritual
Crise de fé, busca de sentido, 

medo da morte



Conflitos na Tomada de Decisão: Cenários 
Complexos e Soluções
Mesmo com o Planejamento Antecipado de Cuidados (PAC) e a Tomada de Decisão Compartilhada (TDC), os 
conflitos podem surgir, especialmente em momentos de grande estresse e emoção. Esses conflitos 
geralmente ocorrem quando há divergência de opiniões entre o paciente, a família e/ou a equipe de saúde 
sobre o melhor curso de ação. Lidar com essas situações exige sensibilidade, paciência e, muitas vezes, a 
intervenção de mediadores ou comitês de ética.

Imagine uma encruzilhada com várias placas apontando para direções diferentes, e cada pessoa no grupo 
quer seguir um caminho distinto. Essa é a sensação de um conflito na tomada de decisão. Pode ser que o 
paciente, ainda capaz, tenha uma vontade clara que a família não aceita, ou que a família esteja dividida sobre 
o que fazer por um paciente incapaz. A equipe de saúde, por sua vez, pode ter uma recomendação técnica 
que não se alinha com as expectativas ou crenças dos envolvidos. Esses cenários são delicados e exigem 
uma abordagem cuidadosa para proteger os direitos e o bem-estar do paciente.

1

Paciente capaz vs. 
Família
Paciente expressa vontade 
clara, mas família insiste em 
tratamentos agressivos. 
Solução: Autonomia do 
paciente prevalece; equipe 
oferece mediação.

2

Paciente incapaz sem 
DAV
Família dividida ou sem 
consenso sobre decisões. 
Solução: Comitê de ética ou 
mediador facilita diálogo e 
busca consenso.

3

Equipe vs. Família
Recomendação técnica não 
alinha com expectativas 
familiares. Solução: 
Comunicação empática e 
explicação dos princípios 
éticos envolvidos.

Nessas situações complexas, o papel do comitê de ética hospitalar ou de um profissional mediador é 
fundamental. Eles podem oferecer uma perspectiva imparcial, analisar os aspectos éticos e legais do caso, e 
facilitar o diálogo entre as partes, buscando um caminho que respeite a dignidade do paciente e minimize o 
sofrimento de todos. A Comunicação como Habilidade Terapêutica é crucial aqui, utilizando técnicas de 
escuta ativa e empatia para desarmar tensões e construir pontes de entendimento.



A Comunicação como Habilidade 
Terapêutica em Conflitos
Em momentos de conflito na tomada de decisão, a comunicação deixa de ser apenas uma troca de 
informações e se eleva ao status de uma verdadeira habilidade terapêutica. Não se trata de convencer o 
outro, mas de criar um espaço seguro para que todas as vozes sejam ouvidas, os sentimentos sejam 
validados e, juntos, se possa construir um entendimento, mesmo que não haja um acordo total imediato. É a 
capacidade de navegar por emoções intensas e desarmar tensões com empatia e clareza.

Pense em um tecelão habilidoso. Ele não força os fios a se unirem, mas os entrelaça com cuidado, 
respeitando suas texturas e cores, até formar um tecido coeso. Da mesma forma, em um conflito, o 
profissional de saúde atua como um tecelão da comunicação, entrelaçando as diferentes perspectivas, medos 
e esperanças do paciente e da família. Ele usa a escuta ativa para entender as preocupações subjacentes, 
valida os sentimentos ("Entendo que esta situação é muito dolorosa para vocês") e, com isso, constrói uma 
ponte de confiança em vez de um muro de resistência.

Técnicas de Comunicação 
Terapêutica

Escuta Ativa: Ouvir com atenção plena, sem 
interromper

Validação de Sentimentos: Reconhecer e 
nomear as emoções

Perguntas Abertas: Facilitar a expressão de 
pensamentos e sentimentos

Empatia: Demonstrar compreensão genuína

Linguagem Clara: Evitar jargões médicos

A aplicação de protocolos como o SPIKES (Setting, Perception, Invitation, Knowledge, Empathy, 
Strategy/Summary) torna-se ainda mais vital em cenários de conflito. Ao garantir um ambiente adequado e ao 
explorar a percepção de cada um, o profissional pode identificar as raízes do desacordo. A empatia, em 
particular, é a chave para desarmar a raiva, o medo e a frustração. Reconhecer e nomear as emoções 
("Percebo que há muita tristeza e talvez um pouco de raiva nesta discussão") pode abrir caminho para um 
diálogo mais construtivo.

Um exemplo prático: uma família está dividida sobre a decisão de retirar o suporte de vida de um paciente em 
estado vegetativo persistente, sem DAV. Um filho quer manter todos os tratamentos, enquanto a filha acredita 
que o pai não gostaria de viver assim. O médico, utilizando a comunicação terapêutica, não toma partido. Ele 
primeiro ouve atentamente cada um, validando seus sentimentos. "Entendo que é uma decisão incrivelmente 
difícil e que ambos querem o melhor para seu pai." Em seguida, ele revisita os valores conhecidos do 
paciente, o prognóstico e as implicações de cada escolha, facilitando um diálogo onde cada um pode 
expressar suas razões e medos, buscando um caminho de respeito mútuo e, idealmente, um consenso que 
honre a memória e a dignidade do pai.



Integração Precoce dos Cuidados 
Paliativos e o PAC: Um Novo Paradigma
A medicina tem evoluído de um modelo focado exclusivamente na cura para um modelo que valoriza a 
qualidade de vida e o bem-estar do paciente em todas as fases da doença. Nesse contexto, a Integração 
Precoce dos Cuidados Paliativos surge como um novo paradigma, defendendo que os cuidados paliativos 
devem ser iniciados no momento do diagnóstico de uma doença grave, e não apenas quando todas as opções 
curativas se esgotam ou na fase terminal. Essa abordagem proativa está intrinsecamente ligada ao 
Planejamento Antecipado de Cuidados (PAC), potencializando seus benefícios.

Imagine que você está construindo uma casa. Em vez de esperar que a estrutura esteja comprometida para 
pensar em reforços, você planeja a solidez da fundação e os sistemas de suporte desde o início. A integração 
precoce dos cuidados paliativos funciona assim: ela constrói uma base sólida de suporte e conforto desde o 
diagnóstico, permitindo que o paciente e a família enfrentem a doença com mais resiliência. O PAC, nesse 
cenário, é como o projeto arquitetônico detalhado, que define os desejos e as prioridades para cada fase da 
construção, garantindo que a casa final seja exatamente como o proprietário sonhou.

Modelo 
Tradiciona

l

Integração 
Precoce

Fase terminal

Fase terminal

Cuidados paliativos 
integrados

Tratamento curativo

Diagnóstico

Diagnóstico

Quando os cuidados paliativos são integrados precocemente, o paciente tem mais tempo para refletir sobre 
seus valores, discutir suas preferências e elaborar suas Diretivas Antecipadas de Vontade (DAV) em um 
momento de menor crise. Isso permite que o PAC seja um processo mais tranquilo e reflexivo, e não uma 
decisão apressada tomada sob pressão. Além disso, a equipe de cuidados paliativos pode oferecer suporte 
para o manejo da dor e outros sintomas, apoio psicológico, social e espiritual, melhorando significativamente 
a qualidade de vida do paciente e reduzindo o sofrimento da família ao longo de toda a jornada da doença.

Um exemplo claro dessa integração é o paciente recém-diagnosticado com uma doença crônica progressiva, 
como insuficiência cardíaca avançada. Em vez de esperar por múltiplas internações e piora do quadro, a 
equipe médica já introduz os cuidados paliativos. Isso significa que, além do tratamento específico para a 
doença, o paciente e sua família recebem acompanhamento para manejo de sintomas, suporte emocional e 
começam a discutir o PAC. Essa abordagem não só melhora a qualidade de vida do paciente, mas também o 
prepara para futuras decisões, garantindo que seus desejos sejam conhecidos e respeitados em cada etapa 
da doença.



Reflexões Finais sobre Autonomia e 
Dignidade
Chegamos ao fim de nossa jornada por Planejamento Antecipado de Cuidados e Tomada de Decisão. Ao 
longo desta aula, exploramos a complexidade e a beleza de permitir que a voz do paciente seja a bússola que 
guia os cuidados em saúde, especialmente diante da finitude da vida. Compreendemos que a autonomia não 
é apenas um direito, mas um pilar fundamental para garantir a dignidade humana, permitindo que cada 
indivíduo defina o que é uma "boa vida" e, consequentemente, uma "boa morte" para si.

Pense na vida como uma obra de arte única, e o Planejamento Antecipado de Cuidados como a assinatura do 
artista. Essa assinatura garante que a obra seja vista e interpretada de acordo com a intenção original, mesmo 
que o artista não esteja mais presente para explicá-la. É um legado de respeito, amor e responsabilidade. Ao 
planejar antecipadamente e participar ativamente das decisões, o paciente não apenas exerce sua liberdade, 
mas também oferece um presente de clareza e paz para sua família e para a equipe de saúde, aliviando o 
peso de escolhas incertas.

O Novo Papel do Profissional de Saúde
A evolução do papel do profissional de saúde é notável nesse 
contexto. De um modelo puramente técnico, ele se transforma 
em um mentor, um facilitador e um guardião da autonomia do 
paciente.

A habilidade de comunicar más notícias, de mediar conflitos e 
de oferecer suporte empático torna-se tão vital quanto o 
conhecimento técnico. É uma mudança que humaniza a 
medicina e fortalece a relação de confiança entre todos os 
envolvidos.

A jornada da vida é repleta de incertezas, mas a forma como enfrentamos seus momentos mais desafiadores 
pode ser planejada com sabedoria e compaixão. O Planejamento Antecipado de Cuidados e a Tomada de 
Decisão Compartilhada não são sobre a morte, mas sobre a vida – sobre viver com propósito, dignidade e 
controle, até o último suspiro. Eles nos lembram que, mesmo na fragilidade, a voz humana tem um poder 
imenso e merece ser ouvida e respeitada.



Consolidação e Autoavaliação
Nesta aula, mergulhamos nos conceitos essenciais do Planejamento Antecipado de Cuidados (PAC) e da 
Tomada de Decisão Compartilhada, compreendendo como eles garantem a autonomia e a dignidade do 
paciente em momentos cruciais. Exploramos as Diretivas Antecipadas de Vontade (DAV) no Brasil, as Ordens 
de Não Reanimar (ONR) e a Limitação de Suporte de Vida (LSV), além de discutir a importância da 
comunicação terapêutica e do conceito de Dor Total. Vimos que a integração precoce dos cuidados paliativos 
é um caminho para um cuidado mais humano e eficaz.

Em prática: Lembre-se que o PAC é um processo, não um evento único. Incentive conversas abertas 
sobre valores e preferências. Utilize a comunicação empática para mediar conflitos e garantir que a 
voz do paciente seja sempre priorizada. Reconheça a Dor Total e busque abordagens 
interdisciplinares.

Autoavaliação
Qual das seguintes opções melhor define o Planejamento Antecipado de Cuidados (PAC)?1.

a) Um documento legal que proíbe qualquer tratamento médico futuro.

b) Um processo contínuo de comunicação para expressar valores e preferências sobre cuidados de 
saúde futuros.

c) Uma decisão unilateral do médico sobre o fim da vida do paciente.

d) Um plano de tratamento que só pode ser feito na fase terminal da doença.

No Brasil, qual o principal instrumento que confere validade ética às Diretivas Antecipadas de Vontade 
(DAV)?

2.

a) Uma lei federal específica sobre eutanásia.

b) A Resolução nº 1.995/2012 do Conselho Federal de Medicina (CFM).

c) O Código Civil Brasileiro, em seu artigo sobre testamentos.

d) Um acordo informal entre paciente e família.

A Tomada de Decisão Compartilhada (TDC) é caracterizada por:3.

a) O médico tomando todas as decisões, informando o paciente posteriormente.

b) O paciente decidindo sozinho, sem a opinião da equipe de saúde ou família.

c) Um processo colaborativo entre paciente, família e equipe de saúde para chegar a decisões de 
tratamento.

d) A família tomando decisões exclusivas em nome do paciente, independentemente da sua 
capacidade.

Qual a principal diferença entre uma Ordem de Não Reanimar (ONR) e a Limitação de Suporte de Vida 
(LSV)?

4.

a) ONR é sobre não iniciar tratamentos, LSV é sobre retirar tratamentos.

b) ONR foca especificamente na não realização de RCP, enquanto LSV abrange a não iniciação ou 
retirada de diversos tratamentos que prolongam a vida artificialmente.

c) ONR é uma decisão do paciente, LSV é uma decisão da equipe médica.

d) ONR é legal no Brasil, LSV não é.

Discorra sobre como o conceito de "Dor Total" influencia a tomada de decisão em cuidados paliativos, 
considerando suas dimensões e a necessidade de uma abordagem interdisciplinar.

5.

Gabarito: 1. b | 2. b | 3. c | 4. b



Próximos Passos e Recursos

Próxima Aula
Aula 15 – A Família no Contexto dos Cuidados Paliativos

Aprofundaremos o papel crucial da família, seus desafios e como a equipe de saúde pode oferecer o 
suporte necessário para que ela seja um pilar de apoio e compreensão.

Recursos Adicionais

Artigos Científicos

Para aprofundar o conhecimento 
técnico e as evidências sobre 
PAC, DAV e tomada de decisão 
em cuidados paliativos.

Documentários

Para humanizar a compreensão 
do tema através de histórias 
reais de pacientes e famílias em 
cuidados paliativos.

Websites Especializados

Sociedades de cuidados 
paliativos oferecem informações 
atualizadas e guias práticos para 
profissionais e famílias.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 
2025. Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


